
 

 

 

Secção de Concursos e apoio à Administração 

 
 

25/21/CPC 

Empreitada para a execução de ramais domiciliários de água e de águas residuais 

Convite 

1 

CONVITE 

 
PROCESSO 25/21/CPC – Empreitada para a execução de ramais domiciliários de água e de 

águas residuais 

 

 
ENTIDADE ADJUDICANTE: SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ALCOBAÇA 

ÓRGÃO COMPETENTE PARA AUTORIZAR A DESPESA: CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

ÓRGÃO COMPETENTE PARA PRESTAR ESCLARECIMENTOS: JÚRI 

 

O presente convite visa a apresentação de proposta para a empreitada referenciada em 

título e deve ser formalizada de acordo com o disposto no Anexo A do caderno de encargos 

e seguintes indicações: 

1. Objeto do concurso:  

Execução de ramais domiciliários de água e de águas residuais. 

 

2. Órgão que tomou a decisão de contratar:  

A decisão de contratar foi tomada por deliberação do Conselho de Administração, no 

exercício das suas competências, na reunião ordinária do dia 10 de maio de 2021, 

atribuídas pelo nº 1, do Artº 18, do Decreto Lei nº 197/99 de 8 de Junho 

consubstanciada pelo Capitulo IV, alínea f), artº 14º, do Decreto Lei nº 18/2008 de 

29 de janeiro. 

3. Preço base: € 14.989,00 (catorze mil novecentos e oitenta e nove euros). 

4. Modo de apresentação: A entrega das propostas será feita por transmissão 

electrónica de dados para www.acingov.pt 

5. Prazo para apresentação de proposta: As propostas deverão ser entregues até 

às 17:00 horas do dia 2 de junho de 2021. 

6. Idioma dos documentos da proposta: Os documentos que constituem a proposta 

são obrigatoriamente redigidos em língua Portuguesa. 

7. Documentos que constituem a proposta:  

7.1 - A proposta é constituída pelos seguintes documentos:  
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a) Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do Caderno de Encargos 

elaborada em conformidade com a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º do Código 

dos contratos Públicos, cujo modelo segue anexo a este convite (a não 

elaboração da presente declaração em conformidade com o modelo 

apresentado em anexo constitui motivo de exclusão ao abrigo da alínea 

d) do n.º 2 do artigo 146º do CCP); 

b) Como atributo da proposta, devem os concorrentes preencher o formulário 

disponibilizado pela plataforma www.acingov.pt com os preços unitários sem 

inclusão do IVA.; 

c) Programa de Trabalhos, incluindo plano de trabalhos e respetivo cronograma 

financeiros, plano de mão-de-obra e plano de equipamento; 

d) Plano de pagamentos; 

e) Memória descritiva e justificativa do modo de execução da obra; 

f) Documentos que contenham os esclarecimentos justificativos da apresentação de 

um preço anormalmente baixo, quando esse preço resulte, direta ou 

indiretamente, das peças do procedimento.  

7.2 - A declaração referida na alínea a) do n.º 1 deve ser assinada pelo concorrente 

ou por representante que tenha poderes para o obrigar.  

8. Negociação: As propostas não serão objecto de negociação. 

9. Critério de adjudicação: A adjudicação é efetuada de acordo com o critério da 

economicamente mais vantajosa na avaliação do preço enquanto único aspeto da 

execução do contrato a celebrar  

10. Critério de desempate:  

Nos casos em que, após a aplicação do critério de adjudicação, resultar um empate 

entre as propostas, será aplicado o seguinte critério de desempate, nos termos do 

disposto no n.º4 do artigo 74.º do CCP:  

- Preço apresentado para o “Preço unitário de ramal domiciliário em PEAD MRS 100 

PN 16 Kg, diâmetro 1” até 6m de comprimento;” 

11. Prazo de execução: 90 dias; 

12. Esclarecimentos e retificação das peças do procedimento: aplica-se o disposto 

no artigo 50.º do Código dos Contratos Públicos quando o prazo para a apresentação 

de propostas seja superior ou igual a nove dias, ou o artigo 116.º do referido código 

quando inferior. 

http://www.igf.min-financas.pt/Leggeraldocs/DL_018_2008_CODIGO_CONTRATOS_PUB_1.htm#ARTIGO_57_1_a
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13. Documentos de habilitação a entregar por parte do adjudicatário: Quando 

notificado para o efeito, o adjudicatário deverá apresentar no prazo de 5 dias os 

seguintes documentos de habilitação: 

 

12.1  Declaração emitida conforme modelo constante do anexo II ao presente convite e 

do qual faz parte integrante; 

12.2  Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas 

alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do CCP; 

12.3  Declaração emitida conforme modelo constante dos anexos III e IV ao presente 

convite; 

12.4  De acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 2.º da Portaria n.º 372/2017, de 14 

de dezembro, tratando-se de empresas sem sede e direção efetiva em Portugal, o 

adjudicatário, para além do documento referido no ponto anterior, deve também 

apresentar o respetivo comprovativo de inscrição em lista oficial de fornecedores 

de bens móveis ou de prestadores de serviços de qualquer Estado signatário do 

Acordo sobre o Espaço Económico Europeu que revele a titularidade das 

habilitações adequadas e necessárias à execução das prestações objeto do 

contrato a celebra. 

12.5  Código de acesso da certidão permanente; 

12.6  Alvará de construção, emitido pelo Instituto da Construção e do Imobiliário, com 

as seguintes autorizações: 6ª subcategoria, da 2ª categoria, de classe igual ou 

superior ao do valor global da proposta. 021 

Observação: De acordo com o disposto no nº 4 da Portaria nº 372/2017, de 14 de 

dezembro, o adjudicatário, ou um subcontratado, nacional de Estado signatário do 

Acordo sobre o Espaço Económico Europeu ou do Acordo sobre Contratos Públicos da 

Organização Mundial de Comércio pode ainda apresentar, em substituição dos 

documentos de habilitação, uma declaração sob compromisso de honra, prestada 

perante notário, autoridade judiciária ou administrativa ou qualquer outra competente, 

de que pode executar a prestação objeto do contrato a celebrar no Estado de que é 

nacional de acordo com as regras nele aplicáveis. 

 

14. Gestor de contrato: 

Gestor do Contrato: José Luis Henriques Cadaveira 

Substituto do Gestor do Contrato nas suas faltas e licenças: José Manuel Braga Rilhó 
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Anexo I 
DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO  

[Modelo de declaração a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º ou a subalínea i) da alínea b) e alínea c) 
do n.º 3 do artigo 256.º-A, conforme aplicável] 

 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1)... 

(firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de 

identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à 

execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento de... (designação ou referência ao procedimento 

em causa) e, se for o caso, do caderno de encargos do acordo-quadro aplicável ao procedimento, declara, sob 

compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a executar o referido contrato em conformidade com 

o conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as 

suas cláusulas. 

2 - Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, que junta em 

anexo (3): 

a)... 

b)... 

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do referido 

contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 

4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do 

artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o caso, a 

exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui 

contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode 

determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente 

ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação 

de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto no artigo 81.º do 

Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos de que não se encontra nas situações 

previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 1 do artigo 55.º do referido Código. 

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados nos termos 

do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da adjudicação que eventualmente 

recaia sobre a proposta apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do 

Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de 

participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em 
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qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade 

competente para efeitos de procedimento criminal. 

 

 

... (local),... (data),... [assinatura (4)]. 

 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do 

disposto nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º 

(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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Anexo II 

[Modelo de declaração a que se refere a alínea a) do artigo 81.º do CCP] 

 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1)... 

(firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de 

identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no procedimento de... (designação ou referência ao procedimento em 

causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) não se encontra em nenhuma das 

situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos: 

2 - O declarante junta em anexo [ou indica...como endereço do sítio da Internet onde podem ser consultados (3)] 

os documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se encontra nas situações previstas nas alíneas 

b), d), e) e i) do n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade da 

adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos 

Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como 

candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer 

procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente 

para efeitos de procedimento criminal. 

 

 

... (local),... (data),... [assinatura (5)]. 

 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 

(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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Anexo III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS)  

(n.º 3 e 4 do artigo 1.º-A do Código dos Contratos Públicos)  

 

 

 

1 - Para efeitos do disposto do n.º 3 do artigo 1.º-A do Código dos Contratos Públicos 

(identificação do concorrente) ________________________________________________, 

NIF ___________________na qualidade de concorrente à execução do contrato no âmbito 

do procedimento com referência_____________________________________________, 

declara, sob compromisso de honra, que a entidade por si representada não se encontra 

abrangida pelas situações previstas no nº 4 do referido artigo. 

 

2 – O declarante tem pleno conhecimento de que a violação do disposto no nº4 do artigo 

1.º-A do citado diploma legal implica a anulação dos atos ou contratos em que tenham 

intervindo titulares de órgãos ou agentes impedidos, sem prejuízo do dever de 

indemnização à entidade adjudicante e terceiros de boa-fé pelos danos resultantes da 

anulação do ato ou contrato. 

 

Data, 

 

 

Assinatura (s) 
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Anexo IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO TRATAMENTO DE DADOS 

 

 

 

1 - Para efeitos do disposto no Regulamento Geral de Proteção de Dados, informo que, 

eu ___________________________________________________________, portador 

do Bilhete de Identidade / Cartão de Cidadão  n.º ___________________________, fui 

informado/a que o Município de Alcobaça irá recolher junto da entidade 

_________________________________________, dados pessoais dos quais sou titular 

para efeitos de tramitação pré-contratual, ao abrigo do Código dos Contratos Públicos. 

 

2 – Declaro que tenho pleno conhecimento de que estes dados serão tratados para 

efeitos de seleção do adjudicatário no procedimento dos Serviços Municipalizados de 

Alcobaça com referência …………………………………, e que no caso da entidade 

_____________________ vir a ser o adjudicatário, serão objeto do contrato a celebrar. 

 

3 – Fui também informado/a que estes dados pessoais serão conservados durante o 

período de arquivo do processo de contratação pública, tendo, eu, o direito de solicitar o 

acesso aos mesmos, requerer a sua retificação e a sua portabilidade.  

 

4 – Fui ainda informado/a que tenho direito de reclamar junto da Comissão Nacional de 

Proteção de Dados. 

 

 

Assinatura  

 

 

(O titular de dados) 

 


